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PARECER Nº 776, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 834, DE 2019
De autoria do deputado Thiago Auricchio, o projeto em epígrafe visa a alterar a Lei nº 10.075, de 28 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestou-se favoravelmente ao projeto.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Cabe-nos, portanto, na condição de relator nomeado, examinar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
O primeiro objetivo do projeto consiste na atualização da legislação tributária estadual, de sorte a incorporar aos fatos geradores do ITCMD a transmissão de criptoativos. Propõe-se tal medida à luz das definições contidas na Instrução Normativa nº 1888/2019, da Receita Federal do Brasil (RFB), que institui e disciplina a obrigatoriedade de prestação de informações relativas às operações realizadas com criptoativos. Frise-se, ademais, que, a partir de ação legiferante federal, o Código Penal vem de ser modificado para tipificar fraudes envolvendo tais tipos de ativos, por meio da Lei federal nº 14.478, de 21 de dezembro de 2022.
Concretamente, a atualização proposta pelo projeto em comento implica alterar o artigo 3º, inciso IV; o artigo 6º, inciso I, “d”; e o artigo 8º, inciso II, todos da Lei nº 10.075, de 28 de dezembro de 2000. As modificações pretendidas, do ponto de vista financeiro-orçamentário, longe de acarretar despesas adicionais ao Estado, proporcionam uma potencial ampliação do universo tributável, dada a acelerada expansão do emprego e transmissão de criptoativos, aferida pela RFB a partir da declaração de R$ 154 bilhões em transações envolvendo esses tipos de ativos em 2022.
O segundo objetivo do consiste em adequar o texto da Lei nº 10.075, de 28 de dezembro de 2000 ao Código de Processo Civil sancionado no ano de 2015, permitindo a superação de conflitos decorrentes da contagem de prazo em inventários. A propositura também propõe, acertadamente, como marco inicial do procedimento de inventário extrajudicial, a nomeação de inventariante.
Do ponto de vista financeiro e orçamentário, a supracitada medida de adequação não conduz à implantação de novas atividades ainda não previstas. Ela não concorre, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado. Entendemos, pois, que o projeto adere ao que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado e está em condições de ser aprovado.
Contudo, notamos que o artigo 6º do projeto confunde os artigos 22 e 23 da Lei nº 10.075, de 28 de dezembro de 2000. Com o objetivo único de efetuar um ajuste de ordem redacional, portanto, oferecemos a seguinte:
EMENDA
Dê-se ao artigo 6º do Projeto de Lei nº 834, de 2019, a seguinte redação:
Artigo 6º - Acrescente-se o seguinte §3º ao artigo 23 da Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000:
“Artigo 23 - (...)
§ 3º - A dilação de prazo concedida pela autoridade judicial afasta a incidência da multa pelo atraso prevista no inciso I do artigo 21.”
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 834, de 2019, com a emenda ora apresentada.
Carlão Pignatari – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLÃO PIGNATARI, FAVORÁVEL AO PROJETO, COM A EMENDA ORA APRESENTADA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/4/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator
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